
Artigo Isenção de IMI

A informação do presente Artigo é prestada de forma geral e abstrata, pelo que não dispensa a adequada consulta de 

cada caso concreto, sendo o seu destinatário exclusivamente responsável pelo uso da referida informação.

A Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, conhecida como “Programa Mais Habitação”, aprovou um conjunto de

medidas no âmbito da habitação e procedeu a diversas alterações legislativas, nomeadamente no que

aos impostos sobre o património diz respeito.

O presente artigo visa destacar a alteração ao período da isenção de Imposto Municipal sobre

Imóveis (IMI) aplicável a prédios destinados a habitação própria e permanente que se enquadrem no

artigo 46º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF).

O n.º 5 do artigo 46º do EBF foi alterado pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, passando a prever que os

três anos de isenção de IMI aplicável aos prédios e sujeitos passivos que cumpram os requisitos

previstos no mesmo artigo, podem ser prorrogáveis por mais dois anos, mediante deliberação de

cada Assembleia Municipal.

A possibilidade de beneficiar de mais dois anos de isenção de IMI, além dos três anos que já constavam

do n.º 5 do artigo 46º do EBF é aplicável aos prédios ou parte de prédios urbanos habitacionais cuja

construção, ampliação, melhoramento ou aquisição a título oneroso tenha ocorrido em 2022 e, quanto

àqueles que, tendo ocorrido em momento anterior, tenham beneficiado da isenção de IMI em 2022, é

deduzido ao período de duração da isenção os anos já decorridos.

A isenção de IMI em análise aplica-se, nomeadamente, a prédios ou parte de prédios urbanos

habitacionais construídos, ampliados, melhorados ou adquiridos a título oneroso que cumpram os

seguintes requisitos cumulativos:

• Sejam destinados à habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar,

cujo rendimento bruto total, no ano anterior, seja igual ou inferior a € 153.300,00;

• Sejam efetivamente afetos a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado

familiar, no prazo de seis meses após a aquisição ou a conclusão da construção, da ampliação ou dos

melhoramentos, isto é, com a fixação do respetivo domicílio fiscal;

• Tenham um Valor Patrimonial Tributário (VPT) igual ou inferior € 125.000,00.

O pedido de isenção de IMI deve ser apresentado até ao termo dos sessenta dias seguintes ao prazo de

seis meses acima referido - salvo nos casos em que a isenção é aplicada automaticamente pela

Autoridade Tributária e Aduaneira -, sob pena de perda, total ou parcial, do benefício.

Uma vez que a decisão da Assembleia Municipal de prorrogar o prazo de isenção de IMI é comunicada à

Autoridade Tributária e Aduaneira até ao dia 31 de dezembro de cada ano, para vigorar no ano seguinte,

os sujeitos passivos que possam beneficiar desta isenção devem estar ainda mais atentos às respetivas

liquidações de IMI.
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